
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 998.813 - RJ (2016/0268930-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RJ187552 
   IGOR DAMASCENO MAIA CARREIRO DE CARVALHO  - RJ181861 
AGRAVADO  : OLGA TEIXEIRA GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MARCIO LUIZ NEVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CARTA 
RECEBIDA POR PESSOA QUE DIZ TER PODERES PARA RECEBER O MANDADO EM 
NOME DA EMPRESA CITADA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, considera-se "válida a citação da pessoa 
jurídica quando esta é recebida por quem se apresenta como representante legal da 
empresa e recebe a citação sem ressalva quanto à inexistência de poderes de 
representação em juízo" (AgRg nos EREsp 205.275/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
especial, julgado em 18/9/2002, DJ 28/10/2002, p. 209). Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Tendo o Tribunal de origem concluído pelo recebimento da citação por pessoa que 
apresentou ter poderes para recebê-la em nome da empresa citada, a revisão de tal 
entendimento não está ao alcance desta Corte, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta instância especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 998.813 - RJ (2016/0268930-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos - Cedae contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial.

Eis a ementa do julgado (e-STJ, fl. 137):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÓCIO DA 
PESSOA JURÍDICA QUE RECEBE A CITAÇÃO. VALIDADE DO ATO 
CITATÓRIO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83 DESTA CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante refuta a aplicação dos enunciados das 

Súmulas 7 e  83 do STJ, por entender que o recurso especial não busca o reexame de 

provas e que o tema não é pacífico na orientação dos Tribunais Superiores.

Assim, postula a apresentação do presente recurso ao Colegiado para que 

seja conhecido e provido em sua totalidade.

Impugnação às fls. 171-176 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 998.813 - RJ (2016/0268930-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Consoante assente na decisão agravada, o entendimento consolidado desta 

Corte é no sentido de considerar válida a citação de pessoa jurídica recebida por quem se 

apresenta como representante legal da empresa, sem qualquer ressalva sobre a 

inexistência de poderes para representar em juízo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. CARTA RECEBIDA POR 
PESSOA QUE DIZ SER REPRESENTANTE DA EMPRESA CITADA. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Conforme entendimento firmado pela Corte Especial, considera-se 
válida a citação de pessoa jurídica recebida por quem se apresenta 
como representante legal da empresa, sem qualquer ressalva sobre a 
inexistência de poderes para representar em juízo (AgRg nos EREsp 
n.
205.275/PR, Relatora Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova dos autos, 
concluiu que a citação foi recebida por pessoa que se apresentou 
como representante legal, sem qualquer ressalva. Rever tal conclusão 
demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, em razão da referida súmula.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 140.964/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
05/06/2013)

No caso dos autos, o Tribunal a quo considerou que a ora agravante "foi 

citada na pessoa de Silvestre Aquino de Nascimento que informou ter poderes para 

receber o mandado" (e-STJ, fl. 38).

Portanto, inviável o recurso especial se o acórdão recorrido se alinha com o 

posicionamento sedimentado na jurisprudência do STJ, conforme o que dispõe a Súmula 

83 desta Corte Superior.
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Ademais, a conclusão alcançada pelo acórdão recorrido decorreu da análise 

do conjunto fático-probatório dos autos, de modo que o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria o reexame e a inversão do mencionado suporte, o que é obstado pela Súmula 

n. 7 do STJ.

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de afastar os 

fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a 

afastar o conteúdo do julgado impugnado.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0268930-0 AREsp 998.813 / RJ

Números Origem:  00001421320148190065  00670415720158190000  201624507071

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
 HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - RJ187552 
 IGOR DAMASCENO MAIA CARREIRO DE CARVALHO  - RJ181861 

AGRAVADO  : OLGA TEIXEIRA GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MARCIO LUIZ NEVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
 HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - RJ187552 
 IGOR DAMASCENO MAIA CARREIRO DE CARVALHO  - RJ181861 

AGRAVADO  : OLGA TEIXEIRA GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MARCIO LUIZ NEVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1571399 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2017 Página  5 de 4


